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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Fabiano Eduardo Santiago Castilho Teno, aluno regularmente matriculado em 2004, na 7ª série do ensino fundamental, no Colégio “Stella Maris”, Diretoria de Ensino da Região de Andradina, ao final do ano letivo, foi regimentalmente considerado retido em Língua Portuguesa – 1,0; Matemática – 4,0; Educação Artística – 4,0; Inglês – 2,5 e Ciências Físicas e Biológicas – 3,0.

A média mínima para promoção, após estudos de recuperação, de acordo com o Regimento Escolar, é 5,0 (cinco inteiros).

A mãe inconformada com essa decisão, recorreu junto a todas as instâncias (Unidade Escolar e Diretoria de Ensino), chegando a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE n° 11/96.

A requerente, em seu recurso ao CEE, alega descumprimento de vários aspectos enfocados na Deliberação CEE n° 11/96, de forma generalizada. Na sua argumentação registram-se, ainda, o questionamento da assinatura de uma professora na Ata do Conselho de Classe, quando a mesma exerce a função de Secretária do Dirigente Regional de Ensino de Andradina, bem como da assinatura da Supervisora de Ensino responsável pela Unidade Escolar no parecer exarado pela Diretoria de Ensino, uma vez que esta afirmou “que não fez parte da avaliação do recurso da DEA, embora tenha assinado”.  

Informa, ainda, que seu filho encontra-se matriculado, neste ano letivo, na EE “João B.Calvoso”, em Andradina, na 7ª série do ensino fundamental ,onde “aguarda uma prova de reavaliação proposta pela escola sem data definida, e sem conhecimento do conteúdo da mesma, assim como, dos critérios que poderão aprová-lo para a 8ª série.”
A Comissão de Supervisores de Ensino, designada para analisar o caso em tela, com base nos documentos verificados e apreciação nos termos da Deliberação CEE n° 11/96, constatou que:

· os registros dos documentos escolares do aluno demonstram que apesar de freqüência regular às aulas, o mesmo não logrou obter média 05 (cinco) nos bimestres e na média final dos conteúdos nas disciplinas objeto da retenção;

· verificando a ficha individual de avaliação periódica (art.1° § 2° - Deliberação CEE n° 11/96) dos conteúdos curriculares das disciplinas objeto da retenção, detectou um insuficiente desempenho do aluno ao longo dos bimestres, conforme observação da Professora de Língua Portuguesa:

“o aluno não conseguia concentrar-se durante as aulas, além de mostrar uma dificuldade enorme em participar das atividades em sala de aula, assim sendo, não tem pré requisitos para dar continuidade a série seguinte.” 
· quanto ao conteúdo de matemática encontra-se registrado pela professora:

“o aluno se mantinha totalmente alheio durante as aulas de matemática, na maioria das vezes o professor precisava pedir que abrisse a apostila do referido assunto que se estava trabalhando, caso contrário nem isso fazia”. 

- foram oferecidos estudos de recuperação e reforço e que apesar disso o aluno não obteve resultados satisfatórios, como bem registrado nos diários de classe dos professores;

- pela análise dos documentos enviados pela Unidade de Ensino ficou evidente que o aluno Fabiano Eduardo Castilho Teno, apresenta dificuldades de aprendizagem e que seu desempenho em relação ao grupo é bastante inferior;

- as diversas ocorrências de perdas de amigos e parentes queridos podem ter influenciado o seu desempenho escolar. Contudo verifica-se que o mesmo apresenta dificuldades conceituais que necessitam ser sanadas, objetivando melhor desempenho nas séries subseqüentes;

- foram observados pela Unidade de Ensino todos os procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar;

- foram oferecidos Projetos de Recuperação Paralela;

- não foram registradas atitudes discriminatórias contra o aluno.

Ao final, a Comissão, em seu parecer conclusivo, manifestou-se pelo indeferimento ao solicitado e à manutenção do aluno em tela na 7ª série do ensino fundamental do Colégio “Stella Maris”, ratificando, portanto, a decisão final da unidade escolar.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da Região de Andradina acolheu o parecer da referida Comissão encaminhando o expediente à Unidade Escolar para ciência dos interessados; o que ocorreu em 16-02-05.

Constam, ainda, dos autos:- Planos de Ensino dos componentes curriculares objeto da retenção; Projetos de Recuperação; Instrumentos de Avaliação Periódica do aluno; Boletim Escolar; Diários de Classe e Ata da Reunião Pedagógica.

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE n° 11/96. 

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8° da citada legislação, quando houver fatos indicativos de:

-descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

- atitudes discriminatórias contra o aluno;

-  inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

 - evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos  no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

No presente caso, a equipe de supervisão atesta o cumprimento das normas regimentais e da proposta pedagógica da instituição.

Quanto à afirmação da requerente que seu filho, neste ano letivo, aguardava uma prova de reclassificação na referida Escola Estadual; em contato telefônico com a Direção da Escola, obtivemos a informação que a mesma foi realizada e o aluno continuou classificado na 7ª série do ensino fundamental.

Após análise dos autos, verifica-se que não houve descumprimento do Regimento Escolar, que as oportunidades de recuperaçãoe de reclassificação foram oferecidas e que não há indicação de qualquer atitude discriminatória contra o aluno.

2. CONCLUSÃO 
2.1. Nos termos deste Parecer, indefere-se o recurso interposto pelo aluno Fabiano Eduardo Santiago Castilho Teno, mantendo-se a decisão do Colégio “Stella Maris”, ratificado pela Diretoria de Ensino da Região de Andradina.

2.2. Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio Stella Maris, a Diretoria de Ensino da Região de Andradina e ao interessado.

São Paulo, 07 de junho de 2005.

a) Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

                           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 08 de junho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de junho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                   Presidente 
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